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Estudantes da Unesp realizam
ato em frente à reitoria

A recém-eleita diretoria provisória do
DCE da Unesp/Fatec promoveu um ato público
em frente à reitoria da Unesp, no dia 15 de
outubro, que reuniu cerca de 150 alunos, de vários
campi. O ato foi precedido de assembleias
estudantis em várias unidades e teve como eixo a
luta pelas demandas gerais de mais recursos para
a permanência estudantil e específicas das
universidades, e contra a repressão a estudantes
e trabalhadores.
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Previsão de arrecadação do ICMS sobe
para R$ 67 bi. Como ficam os salários?
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Proposta elaborada pelo Grupo de Reestruturação do Plano
de Carreira está na reitoria para análise. Sintunesp aguarda
reunião com o reitor para discutir implantação e defende a

imediata aplicação das medidas!

Páginas 2, 3 e 4

Conforme a negociação de fim de greve...

Decisão judicial garante
bolsa educacional a
servidor
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Equiparação com a USP e a Unicamp

Comissão conclui estudos e propõe aplicar as promoções
sobre os salários equiparados

Estudo foi exposto ao CADE e está na reitoria para análise.
Sintunesp aguarda reunião com reitor e defende aplicação integral imediata da

proposta. Este é o anseio da categoria!

Simulação de enquadramento dos servidores com mais tempo na Universidade,
que teriam o mesmo enquadramento financeiro dos servidores recém-admitidos

Função/Nível de
escolaridade

Assistente
Operacional I
(Fundamental)

Assistente
Administrativo II
(Médio)

Assistente
Técnico
Administrativo I
(Superior)

Antes da equiparação

Nível/Grau V encimento

Após a equiparação

Nível/Grau V encimento

Proposta

Nível/Grau V encimento

Quant. de
promo-
ções

-

2

-

3

-

4

R$ 903,57

R$ 996,19

R$ 1.401,74

R$ 1.622,69

R$ 2.517,31

R$ 3.059,82

9 / A

9 / C

18 / A

19 / C

30 / A

32 / C

Tempo de
Unesp
(anos)

1

10

2

12

2

15

15 / A

15 / A

23 / A

23 / A

37 / A

37 / A

R$ 1.210,88

R$ 1.210,88

R$ 1.789,01

R$ 1.789,01

R$ 3.542,12

R$ 3.542,12

15 / A

15 / C

23 / A

23 / D

37 / A

37 / E

R$ 1.210,88

R$ 1.334,99

R$ 1.789,01

R$ 2.071,00

R$ 3.542,12

R$ 4.305.47

Obs: Equiparação das funções de nível fundamental já efetuada a partir de 01/07/2010 (1.867 servidores)

Simulação da situação funcional de servidores recém-admitidos, com níveis de escolaridade
superiores aos exigidos para o exercício da função, que ao completarem 3 anos de efetivo

exercício farão jus a uma ou mais promoções por escolaridade formal e passarão a ganhar mais
que os servidores há mais tempo na Universidade

Função/Nível de
escolaridade

Assistente
Operacional I
(Fundamental)

Assistente
Administrativo II
(Médio)

Assistente
Técnico
Administrativo I
(Superior)

Antes da equiparação

Nível/Grau V encimento

Após a equiparação

Nível/Grau V encimento

Quant. de
promo-
ções

-

2

-

3

-

4

R$ 903,57

R$ 996,19

R$ 1.401,74

R$ 1.622,69

R$ 2.517,31

R$ 3.059,82

9 / A

9 / C

18 / A

19 / C

30 / A

32 / C

Tempo de
Unesp
(anos)

1

10

2

12

2

15

15 / A

15 / A

23 / A

23 / A

37 / A

37 / A

R$ 1.210,88

R$ 1.210,88

R$ 1.789,01

R$ 1.789,01

R$ 3.542,12

R$ 3.542,12

16 / A

15 / A

24 / A

23 / A

38 / A

37 / A

R$ 1.271,42

R$ 1.210,88

R$ 1.878,46

R$ 1.789,01

R$ 3.719,23

R$ 3.542,12

Servidores recém-admiti-
dos com 1 promoção após

3 anos de exercício

Nível/Grau V encimento

O principal ponto na reu-
nião realizada pelo Conselho de Ad-
ministração e Desenvolvimento
(CADE), no dia 20 de outubro, foi a
equiparação salarial dos servidores
da Unesp aos da USP e da Unicamp.
O Grupo de Reestruturação do Plano
de Carreira, encarregado de estudar o
assunto, anunciou que havia encerra-
do os trabalhos e apresentou a totali-
dade de sua proposta aos conselhei-
ros do CADE. Fizeram parte do Grupo
os diretores do Sintunesp Alberto de
Souza e Wagner Alexandre.

O principal aspecto da
proposta foi a preocupação com a
preservação da carreira dos servi-
dores que fazem jus às promoções
decorrentes de sua evolução funci-
onal (2000, 2002, 2003 e 2004, bem
como a de 2008, referente à escola-
ridade), de modo a adequá-las aos
efeitos da equiparação salarial com
a USP e a Unicamp.

Com base nos dados das
simulações realizadas para funda-
mentar os estudos, o Grupo perce-
beu que os servidores que tiveram
evoluções funcionais resultantes da
promoção poderiam não ter reflexo
financeiro nenhum no salário no
momento da equiparação. Poderiam
ocorrer situações esdrúxulas, com
um servidor com 15 anos de casa,
por exemplo, passar a receber o mes-
mo que um recém-admitido. Confira
as simulações realizadas pelo Grupo
nos quadros a seguir (I, II e III).

Na avaliação do Grupo,
isso provocaria um efeito negativo
muito grande na categoria. Para
evitar os prejuízos causados por
esta situação, foram buscadas medi-
das para manter o equilíbrio das
diferenças, preservando a carreira
de todos os servidores.

A proposta consiste na apli-
cação das promoções a todos os
servidores técnicos e administrativos
que façam jus a esta vantagem, sobre
os novos salários equiparados.

QUADRO I

QUADRO II

Continua...
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Simulação de enquadramento dos servidores que não terão reflexo financeiro
decorrente da equiparação salarial dos vencimentos iniciais

Função/Nível de
escolaridade

Assistente
Operacional I
(Fundamental)

Assistente
Administrativo II
(Médio)

Assistente
Técnico
Administrativo I
(Superior)

Antes da equiparação

Nível/Grau V encimento

Após a equiparação

Nível/Grau V encimento

Proposta

Nível/Grau V encimento

Quant. de
promo-
ções

-

2

-

3

-

4

R$ 903,57

R$ 1.401,74

R$ 1.401,74

R$ 1.972,38

R$ 2.517,31

R$ 3.179,23

9 / A

13 / F

18 / A

22 / D

30 / A

33 / F

Tempo de
Unesp
(anos)

1

20

2

22

2

25

15 / A

15 / D

23 / A

23 / C

37 / A

37 / B

R$ 1.210,88

R$ 1.401,74

R$ 1.789,01

R$ 1.972,38

R$ 3.542,12

R$ 3.719,23

15 / A

15 / F

23 / A

23 / F

37 / A

37 / F

R$ 1.210,88

R$ 1.545,42

R$ 1.789,01

R$ 2.283,28

R$ 3.542,12

R$ 4.520,74

Após o levantamento da situ-
ação de cada servidor, a simulação
realizada a pedido da Coordenadoria
de Recursos Humanos levantou os
seguintes impactos sobre a folha de
pagamento total da Universidade:

- Equiparação dos vencimentos iniciais
das funções efetivas de nível  médio e
superior: 0,7952%

- Adequação das funções em confian-
ça: 1,0417%

- Preservação da carreira e da evolu-
ção funcional (promoções) dos servido-
res: 4,0258%
 

- Impacto total das três medidas: 5,8627%

A bola está com o reitor
Após a apresentação da pro-

posta na reunião do CADE, em 20/10, o
texto completo seguiu para o reitor, pro-
fessor Herman Voorwald. Ele afirmou que
vai analisá-lo com sua comissão técnica
e, em seguida, chamará o Sintunesp para
discutir a aplicação das medidas.

Para entender os fatos que
levaram à situação atual, que culmina
com a apresentação da proposta de
equiparação salarial, é preciso voltar
um pouco no tempo.

Os servidores da Unesp, bem
como os da USP e da Unicamp, fizeram
uma longa greve neste ano, que teve
como reivindicação central a isonomia
de reajuste com os docentes, ou seja, a
extensão dos 6%. Diante da negativa
do Cruesp em negociar este ponto, os
sindicatos partiram para negociações
em separado com as reitorias, apresen-
tando a contraproposta de concessão
de uma referência para todos, da ativa
e aposentados.

Na negociação com o Sintu-
nesp, em 5/7/2010, a reitoria da Unesp
recusou a referência e, em seu lugar,
apresentou uma proposta que abran-
gia pontos como plano odontológico,
precatórios e equiparação dos níveis
salariais iniciais aos da USP e Uni-
camp. Em relação à equiparação, pro-
punha igualar imediatamente os níveis
iniciais aos das outras universidades,
o que realmente aconteceu: a correção
do piso inicial da Unesp, do nível 9
(R$ 903,57) para o 15 (R$ 1.210,88),
entrou em vigor em 1º/7/2010.

Para equiparar as demais fai-
xas, a reitoria comprometeu-se a apre-
sentar um projeto no CADE, tarefa que
coube ao Grupo de Reestruturação do
Plano de Carreira, que passou a contar
com os representantes do Sintunesp.

Em resumo: o estudo que hoje
está nas mãos do reitor é o resultado
esperado da proposta feita por ele
mesmo ao final da greve.

QUADRO III

A equiparação salarial dos servidores da Unesp
aos da USP e da Unicamp é uma antiga reivindicação da
nossa categoria. Durante todo o período de estudos por
parte do Grupo de Reestruturação do Plano de Carreira, o
Sindicato argumentou que, para que fosse realmente um
avanço, a equiparação deveria reconhecer as promoções
que os servidores já possuem, bem como contemplar toda
a categoria, da ativa e aposentados.

Ambas as questões levantadas pela entidade es-
tão presentes na proposta final de equiparação. O Sintu-

Sintunesp defende aplicação
imediata das medidas

nesp, que foi parte importante no processo, parabeniza
os membros do Grupo de Reestruturação do Plano de
Carreira pela agilidade e sensibilidade diante das necessi-
dades do conjunto dos servidores. Parabeniza, também,
os conselheiros do CADE, que deram contribuições im-
portantes para que a proposta fosse finalizada.

O Sindicato defende que a equiparação seja
integralmente aplicada de uma só vez, de modo a reparar
a grande injustiça que significa o fato de ganharmos
menos que os servidores da USP e da Unicamp.

As propostas de mudanças nas GRs
Na proposta apresentada pelo

Grupo de Reestruturação do Plano de
Carreira, estão previstas mudanças nas
Gratificações de Função, as GRs. As
principais são:

- Valores: as GRs foram reajusta-
das mantendo a hierarquização.

- O servidor que vier a ocupar
uma função em confiança não mais
será afastado da sua função titular e
admitido na função de confiança. Ele
será designado para a nova função e
passará a receber a gratificação de
função.

Os membros da comissão expli-
caram que não se trata de uma equipa-
ração quanto a valores de GR em rela-

ção à USP e à Unicamp, visto que isso
não seria possível, pois as estruturas
das três universidades são bem diferen-
tes. Portanto, a equiparação se dá no
modo como isso ocorre, pois a USP e
Unicamp já utilizam esse método de
designação.

Para os servidores ativos e inati-
vos que têm GR incorporada (integral ou
proporcional), haverá revalorização.

Com relação aos atuais ocu-
pantes das funções em confiança, o
Grupo enfatiza a necessidade de esta-
belecer uma transição entre a antiga
regra para as funções em confiança nas
quais estes servidores eram admitidos e
a nova regra de designação:

- A dispensa dos atuais servi-

dores admitidos em confiança ocorre-
rá somente daqueles que optaram
pelos vencimentos da função efetiva,
ou que já possuem mais de 10 anos de
exercício nessa função (10/10 do Arti-
go 133 e da GR).

- Já para as funções de provi-
mento não permitido na vacância, não
haverá dispensa do servidor da função
em confiança, devendo permanecer
nesta situação.

Na página seguinte,
confira as tabelas com
as mudanças nas GRs
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Gratificação de Representação revalorizada - Funções Eletivas

Função

Reitor
Vice-Reitor
Pró-Reitor
Diretor de Unidade
Superintendente HC
Vice-Diretor de Unidade
Coordenador Executivo (C. Exp.)
Vice-Coord. Executivo (C. Exp.)
Dir. Exec. Centro Interunidade
Coord. de Centro Interunidade
Dir. Unidade Complementar
Vice-Dir. Unidade Complementar
Sup. Unidade Auxiliar
Vice-Supervisor HC
Chefe Departamento de Ensino
Coord. Cons. Res. Médica
Coord. Curso Graduação
Coord. Curso Pós-Graduação
Coordenador Pedagógico

GR

100,00
90,00
75,00
55,00
50,00
45,00
50,00
37,00
50,00
37,00
50,00
37,00
37,00
34,50
25,00
25,00
25,00
25,00
25,00

Valor

R$ 4.459,31
R$ 4.013,38
R$ 3.344,48
R$ 2.452,62
R$ 2.229,66
R$ 2.006,69
R$ 2.229,66
R$ 1.649,94
R$ 2.229,66
R$ 1.649,94
R$ 2.229,66
R$ 1.649,94
R$ 1.649,94
R$ 1.538,46
R$ 1.114,83
R$ 1.114,83
R$ 1.114,83
R$ 1.114,83

R$ 1.114,83

Nova GR

100,00
90,00
75,00
58,85
53,50
48,15
53,50
39,59
53,50
39,59
53,50
39,59
39,59
36,91
28,25
28,25
28,25
28,25
28,25

%  aumento

7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%
7,00%

13,00%
13,00%
13,00%
13,00%
13,00%

Novo valor

R$ 4.459,31
R$ 4.013,38
R$ 3.344,48
R$ 2.624,30
R$ 2.385,74
R$ 2.147,16
R$ 2.385,74
R$ 1.765,44
R$ 2.385,74
R$ 1.765,44
R$ 2.385,74
R$ 1.765,44
R$ 1.765,44
R$ 1.649,15
R$ 1.259,76
R$ 1.259,76
R$ 1.259,76
R$ 1.259,76
R$ 1.259,76

Metodologia utilizada para se aferir o valor da GR
revalorizada das FUNÇÕES ELETIVAS:

Foi aplicado o índice aproximado de 7%, que
corresponde à média de reajuste das funções
com GR imediatamente superior e inferior da

maior gratificação dessa faixa da tabela de fun-
ções em confiança (Diretor de Unidade - GR 55%,
excluindo-se Reitor, Vice-Reitor e Pró-Reitores)

Função

Coordenador

Assessor Téc.
 de Gabinete

GR

56,32

52,54

Valor

2.511,48

2.342,92

Novo valor

2.661,01

2.517,48

Nova GR

59,67

56,45

Soma

% aumento

5,95%

7,45%

13,40%

Média aproximada 7,00%

As propostas de mudanças nas GRs

Gratificação de Representação revalorizada - Funções por atribuição

Função

Responsável por Grupo
Presidente CPA
Coordenador Regional
Motorista do Reitor
Motorista do Vice-Reitor
Perito Médico
Motorista do Pró-Reitor
Motorista (Art. 29 do Estatuto)
Motorista de Diretor de Unidade
Responsável por Área
Diretor Supervisor Art. Coral

GR

40,00
40,00
15,00
10,00
10,00
9,50

10,00
10,00
10,00
12,50
12,50

Valor

R$ 1.783,72
R$1.783,72
R$ 668,90
R$ 445,93
R$ 445,93
R$ 423,63
R$ 445,93
R$ 445,93
R$ 445,93
R$ 557,41
R$ 557,41

Novo valor

R$ 2.015,60
R$ 2.015,60
R$ 755,86
R$ 503,90
R$ 503,90
R$ 478,70
R$ 503,90
R$ 503,90
R$ 503,90
R$ 629,87
R$ 629,87

Nova GR

45,20
45,20
16,95
11,30
11,30
10,73
11,30
11,30
11,30
14,12
14,12

%  aumento

13,00%
13,00%
13,00%
13,00%
13,00%
13,00%
13,00%
13,00%
13,00%
13,00%

13,00%

Metodologia utilizada para se aferir o valor da GR
revalorizada das FUNÇÕES POR ATRIBUIÇÃO:
Foi aplicado o índice aproximado de 13%, que

corresponde à média de reajuste das funções com
GR imediatamente superior e inferior da maior

gratificação desta faixa da tabela de funções em
confiança (Responsável por Grupo - GR 40%)

Função

Dir. Téc. Divisão

Dir. Técnico
Serviço

GR

46,65

37,11

Valor

1.901,90

1.645,85

Novo valor

2.132,77

1.910,36

Nova GR

47,83

42,84

Soma

% aumento

12,14%

15,44%

27,58%

Média aproximada 13,00%

Obs: Nas funções destacadas em amarelo, aplicou-se o índice mais próximo ao apurado, a fim de manter a
hierarquização estabelecida em 2008.

Em reunião da Comissão de Orçamento, reali-
zada no dia 20/10, Rogério Buccelli, representante da
Assessoria de Planejamento e Orçamento (Aplo) da
Unesp, revelou que a previsão é que a arrecadação total
do estado de São Paulo com o Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS) deve ultrapassar a
casa dos R$ 67 bilhões em 2010.

Antes de analisar a afirmação de Buccelli, é
preciso resgatar alguns fatos.

Os orçamentos das três universidades para 2010,
aprovados no final de 2009, utilizaram como base a previ-
são de arrecadação oficial (feita pela Secretaria da Fazen-
da) de R$ 59 bilhões para o ICMS deste ano. Na primeira
reunião da Comissão Técnica do Cruesp com o Fórum das
Seis, realizada em 06/05/2010, bem como na primeira reu-
nião do Fórum com o Cruesp, em 11/05/2010, os técnicos

Reposição salarial no segundo semestre

Arrecadação do ICMS deve superar as previsões mais otimistas e
passar dos R$ 67 bi em 2010. E os salários, como ficam?

do Cruesp informaram que, com base no efetivamente
arrecadado até aquele momento, estavam utilizando,
como previsão da arrecadação do ICMS para 2010, o va-
lor de R$ 61,2 bilhões. O Fórum das Seis questionou estes
números desde o primeiro momento, pois estava óbvia a
tentativa, mais uma vez, de intimidar a campanha salarial
da categoria com previsões de arrecadação rebaixadas.

No dia 17/8, em reunião com o Fórum das Seis,
a Comissão Técnica do Cruesp informou que havia re-
visto sua previsão, ampliando-a para R$ 63 bilhões.

Na edição de agosto do Jornal do Fórum,
foram apresentados alguns cenários para a arrecadação
do ICMS. Trabalhando com uma estimativa conservado-
ra - R$ 65 bilhões -, o Fórum constatou que o Cruesp
poderia conceder o reajuste de 16% pleiteado na data-
base, o que representaria um acréscimo de 8,85% sobre

os salários de agosto. Com isso, o comprometimento
total das três universidades com folha de pagamento
ficaria em torno de 85%, limite utilizado pelo próprio
Cruesp quando definiu o reajuste de 6,57%, em maio.

Agora, com a previsão batendo em R$ 67 bilhões,
é óbvio que os reitores podem conceder o reajuste reivindi-
cado na data-base. A situação econômico-financeira das
universidades públicas paulistas é muito confortável, refor-
çando a convicção de que era e ainda é possível ampliar os
recursos para o pagamento de salários daqueles que traba-
lham nessas universidades e fazem delas o segmento mais
forte do ensino superior e da pesquisa no país.

O Fórum enviou vários ofícios ao Cruesp, soli-
citando o agendamento de reunião para discutir esta
questão e, também, a continuidade da negociação da
Pauta Unificada 2010.
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Em debate

Dizem que a justiça é
cega e, também, que tarda mas não
falha. Será mesmo verdade?

Que a história dos traba-
lhadores é feita de lutas... isso
muitos de nós sabemos. Ocorre
que, como diz o dito popular, de
que as coisas ruins só acontecem
com os outros, pensávamos que
assim seria na Unesp.

Num belo dia, no entan-
to, fomos surpreendidos pela ad-
ministração da Faculdade de Me-
dicina com a notícia de que havia
ingressado na justiça contra a nos-
sa greve. Foi grande a surpresa,
uma vez que seguimos todos os
procedimentos das tantas outras
paralisações ocorridas anterior-
mente. Isso sem falar no acordo
firmado entre o Sindicato, o Co-
mando de Greve e a diretoria da
Faculdade. Bem... como comentou
uma diretora do Sintunesp, há
mais de 30 anos na Universidade,
isso NUNCA havia ocorrido.

A indignação também
não foi menor na comunidade, já
que muitos não se esquecem que
o mesmo diretor que agora inves-
te contra o direito de greve da ca-
tegoria... já participou de greves,
inclusive esteve presente em pas-
seatas, junto com os funcionári-
os. Seriam outros tempos aque-
les? Acreditamos que o nosso erro
foi nos esquecermos que a mão
da repressão, nesse caso a mão
de quem manda, permanece a mes-
ma, ou seja, ela não muda com o
passar do tempo.

Passada a surpresa dos
fatos, quando os trabalhadores
estavam se refazendo ainda do
duro golpe sofrido e aguardavam
o resultado do recurso na justiça,
pois a comunidade ainda tinha a
esperança de reverter o processo,
porque sabia que a Constituição
garante o direito de greve, eis que
surge uma nova greve no campus
de Botucatu. Só que, desta vez,
organizada pelos médicos residen-
tes. Sem dúvida, entendemos que
a greve e suas reivindicações são
justas. No entanto, queríamos sa-
ber qual seria o desfecho daquele
movimento. O que a direção da FM
iria fazer? Iria repetir o que havia
feito conosco, servidores, alegan-
do que tinha que “zelar pela ordem,
pensar na população, que seria a
única prejudicada”?

E agora, o que vai dizer a
imprensa?  Qual será a ação da
justiça? O que farão os diretores

E agora, doutor? A greve acabou...

que, no nosso caso, ameaçaram
cortar ate os dias dos trabalhado-
res em greve?

Durante esse espaço de
tempo, a única coisa que se ouviu
foi o mais absoluto silêncio. Mas
nós não podemos ficar calados.
Nossa voz precisa ser ouvida. Não
defendemos, em hipótese alguma,
que a greve dos médicos residen-
tes sofra a repressão que nos foi
imposta, pois entendemos que esta
é uma política reacionária e trucu-
lenta que não corresponde a uma
direção que se julgue civilizada.

Apenas estamos apro-
veitando o desenrolar destes fa-
tos para fazer essa reflexão. É pre-
ciso que todos saibam que o Hos-
pital das Clínicas somente conse-
gue manter seu atendimento, em
grande medida, graças aos esfor-
ços dos seus funcionários. Os nú-
meros falam por si: para funcionar,
o HC necessita de 13 mil horas ex-
tras por mês; devido à falta de fun-
cionários e ao excesso de horas
de trabalho, muitos trabalhadores
estão doentes de depressão, com
problemas de coluna. Outro mal
que nos aflige e que atinge um nú-
mero cada vez maior de trabalha-
dores, embora pouco comentado,
é o assédio moral.

Também não podemos
esquecer da vergonhosa terceiri-
zação dos serviços através das
fundações, obrigando trabalhado-
res a executarem as mesmas ativi-
dades, porém, com salários e be-
nefícios menores.

Também não vamos nos
esquecer da vergonha que é a in-
vasão do HC, um hospital públi-
co, pelos convênios particulares.
Diante de tudo isso, sempre há
uma lição a aprender: é preciso
juntar nossas forças, como traba-
lhadores, numa só força.

Nossa homenagem a to-
dos os trabalhadores lutadores
que, todos os anos, se unem na
luta que é de todos nós!

No final de 2009, o
Congresso Nacional promul-
gou a Emenda Constitucional
nº 62, que alterou o artigo 100
da Constituição Federal (CF)
e também acrescentou o arti-
go 97 ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transi-
tórias - ADCT.

Como tais alterações
dizem respeito ao pagamento
de precatórios, o Sintunesp
solicitou que sua Assessoria
Jurídica as estudasse, princi-
palmente porque elas foram
usadas como argumento pela
reitoria da Unesp para sus-
pender o pagamento que vi-
nha sendo feito.

Os advogados do
Sintunesp explicam que o
novo ordenamento impõe que
os pagamentos dos precatóri-
os devidos pelos entes esta-
tais sejam feitos obrigatoria-
mente em ordem cronológica
de apresentação, ao contrário
do modelo anterior. Outra ino-
vação consiste na compensa-
ção de débitos existentes entre
o titular do crédito em favor da
Fazenda Pública, antes do
pagamento do precatório. “A
nova sistemática permite ao
credor ceder o valor total ou
parcial de seus créditos em
precatórios a terceiros, inde-
pendentemente da concordân-
cia da Fazenda Pública”, pros-
seguem os advogados.

Os débitos de nature-
za alimentícia, definidos no
parágrafo 1º do artigo 100 da
CF como aqueles decorrentes
de “salários, vencimentos,
proventos, pensões e suas
complementações, benefícios
previdenciários e indenizações
por morte ou invalidez, funda-
das em responsabilidade civil,
em virtude de sentença judicial
transitada em julgado”, terão
preferência aos demais.

O parágrafo 2º do
mencionado artigo passou a
garantir que os débitos de
natureza alimentícia cujos
titulares tenham 60 anos de
idade ou mais, na data de

Sintunesp questiona reitoria sobre
pagamento dos precatórios

Jurídico da entidade elabora parecer

Informes do Ju
rídico

expedição do precatório, ou
sejam portadores de doença
grave, definidas na forma da
lei, também serão pagos com
preferência, no valor equiva-
lente ao triplo do fixado em lei
para pagamento das obriga-
ções de pequeno valor.

Por sua vez, o pará-
grafo 3º do mesmo artigo traz
uma exceção à observância
da ordem cronológica de
pagamentos: ela não se apli-
cará ao pagamento de obriga-
ções de pequeno valor. Cada
entidade de direito público
poderá fixar por lei própria os
valores das obrigações de
pequeno valor, não sendo
permitida fixação em valor
mínimo menor que o maior
benefício do regime geral de
previdência social (INSS).

Limitação
Para os advogados

do Sintunesp, o privilégio
instituído aos credores com
mais de 60 anos ou portado-
res de doenças graves, na
prática, não é tão favorável.
Eles argumentam que a le-
gislação atual sobre as do-
enças graves para efeito de
isenção de Imposto de Ren-
da, a única que hoje serve
de parâmetro para análise
até que a lei específica seja
promulgada, prevê um rol
reduzido de doenças. “Isso
significa que estes credores
terão que continuar bus-
cando a aplicação desse
direito em longas demandas
jurídicas”, dizem.

Outra limitação
apontada é a autonomia dada
ao ente público para estabele-
cer em lei específica o teto
para pagamento das obriga-
ções de pequeno valor. “Ele
poderá ser reduzido, já que o
mínimo estabelecido para o
referido limite é o maior bene-
fício pago pelo INSS, que é
baixo. A parte que ultrapassar
o limite ficará sujeita à ordem
cronológica de pagamento.”

Maior polêmica
Para a Assessoria

Jurídica do Sintunesp, a in-
clusão do artigo 97 ao Ato
das Disposições Constitucio-
nais Transitórias (ADCT) é a
mais polêmica das novidades
introduzidas pela EC 62/2009.
Esse ponto fez com que a
nova lei fosse apelidada de
“PEC do calote”.

O artigo 97 da ADCT
cria o regime especial de cum-
primento dos precatórios,
ficando suspensa a obrigato-
riedade de seguir a ordem
cronológica no caso dos
precatórios cujo prazo para
pagamento tenha expirado ou
vencido no curso da efetiva-
ção da EC 62/2009.

“Ocorre que a maio-
ria dos estados e municípios,
incluindo a administração
direta ou indireta, possui
precatórios vencidos e expi-
rados, razão pela qual enqua-
dram-se no aludido regime
especial previsto no artigo
97, até que lei complementar
venha a disciplinar a maté-
ria”, frisam os advogados.
“Assim, os entes públicos
não ficarão sujeitos a sofrer
sequestro de verbas públicas
no caso de eventual descum-
primento da ordem de paga-
mentos”, alertam.

O Sintunesp já soli-
citou esclarecimentos à reito-
ria da Unesp sobre a situação
do pagamento de precatórios
na instituição. Na negociação
específica realizada no dia 5
de julho, a informação era
que estava previsto o paga-
mento dos precatórios ainda
em 2010 (a ser negociado com
os advogados), com valor em
torno de 30 milhões de reais.

No site do Sintunesp, leia a ínte-

gra do parecer elaborado pela

Assessoria Jurídica do Sintunesp.
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Decisão judicial
garante bolsa
educacional a

servidor
A Assessoria Jurídica do Sintu-

nesp ajuizou ação em favor de
um servidor do campus de Ilha

Solteira, pleiteando o pagamento
da Bolsa Educacional Comple-

mentar. O servidor havia recebi-
do o benefício em 2008, cursando
graduação em Direito, e em 2009,

em razão de frequentar
pós-graduação.

Em 2010, mesmo continuando a
cursar a graduação em Direito e

ter formulado corretamente o
pedido de continuidade do rece-
bimento, teve o benefício indefe-

rido pela Unesp.
Acatando a fundamentação da

Assessoria Jurídica do Sindica-
to, o juiz da 1ª Vara Cível de Ilha

Solteira deferiu liminar e mandou
a Universidade conceder de

imediato o benefício da Bolsa
Educacional Complementar ao

servidor.
Num dos trechos do despacho,

o juiz diz estar “diante de um
direito social da mais alta en-

vergadura – o direito a educa-
ção, que reclama que os meios
para tanto sejam devidamente

instrumentados pelo Estado. Se
o servidor, em tese, goza da

bolsa complementar educacio-
nal, devido às portarias edita-

das pela própria empregadora,
é certo que a interpretação

jurídica deve ser pelo direito
social. Não apenas para dar
vazão a tais atos infralegais,

mas principalmente para con-
cretizar os elevados valores

constitucionais, entre os quais
se situa o direito à educação –
ao qual a própria Unesp esta-

ria reforçando, por meio de
bolsa aos servidores”.
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Junho 2010

Julho 2010 Agosto 2010

Maio 2010
Sintunesp cobra
debate sobre a
democratização
da Universidade

Na última reunião do
Conselho Universitário (CO) da
Unesp, em 21/10/2010, os repre-
sentantes do Sintunesp lembraram
o professor Herman Voorwald
sobre um compromisso assumido
por ele durante os debates que
culminaram com a aprovação, em
2009, do Plano de Desenvolvimen-
to Institucional (PDI) da Unesp.
Naquela oportunidade, o reitor foi
questionado sobre a necessidade
de ampliar a discussão a respeito
da democratização das estruturas
de poder na Universidade. Esse
era um dos temas do PDI, mas não
houve espaço para que algumas
propostas fossem debatidas,
como é o caso da volta a paridade
nos órgãos colegiados e nas elei-
ções internas. O texto aprovou, no
terreno das ações, a meta genérica
de “democratizar a gestão e ampliar
a participação dos três segmentos
nos processos administrativos”.

Na época, o professor
Herman afirmou que este e outros
assuntos entrariam em discussão,
futuramente, nos colegiados.

Na reunião do CO deste
mês, no entanto, o discurso foi
outro. O reitor disse que a adminis-
tração não impulsionará essa dis-
cussão e que os representantes
podem fazê-lo, se quiserem. Diante
da insistência do Sindicato, limi-
tou-se a dizer que considera que “a
universidade já é democrática”.

O Sintunesp não concorda
com esta afirmação. A falta de pari-
dade é uma excrescência numa
universidade pública, que deveria
ser a vanguarda do conhecimento e
da democracia no país. A igualdade
política entre os segmentos era uma
realidade até 1998, ano em que pas-
sou a vigorar a nova Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB),
abrindo a brecha para a quebra da
paridade. A partir dali, o peso do
voto e da representação dos três
segmentos – docentes, servidores e
estudantes – passou a ser diferenci-
ado, cabendo aos primeiros 70% e
aos últimos 15% cada.

É inadmissível que uma
parcela da Universidade tenha
seus direitos políticos castrados.
O Sintunesp vai insistir para que o
debate seja feito. Afinal, quem tem
medo da paridade?
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Artigo

Improvisações, novos paradigmas de planejamento
e o próximo decênio

A Unesp, sob a batuta da
Comissão Permanente de Gestão do Plano
de Desenvolvimento Institucional (PDI),
promoveu, no dia 11 de agosto, o 1º Ciclo
de Debates “A Universidade Pública Bra-
sileira no próximo decênio”, no campus da
Barra Funda, em São Paulo.

Pelo que foi divulgado, esse
evento é o primeiro de uma série de três
que deverão ocorrer até 2012 e está rela-
cionado ao PDI, que, conforme está con-
signado na sua apresentação, “não só
aponta alternativas para esses desafios,
mas também a Missão, os Princípios e a
Visão de Futuro da Unesp”.

Importante registrar que o
PDI, por suas dimensões e no que con-
cerne ao planejamento, às finanças e à
infraestrutura, prevê dentre outros obje-
tivos: “II. aperfeiçoar a política de recur-
sos humanos para garantir a alta qualida-
de das atividades-meio e fim” e, “III.
assegurar infraestrutura necessária às
atividades da Unesp”.

Na sequência, no campo das
ações, encontramos: “9. aperfeiçoar polí-
ticas para qualificação dos servidores,
segurança no trabalho e saúde ocupacio-
nal”, e, “17. melhorar continuamente a
infraestrutura para as atividades acadê-
mico-administrativas e de apoio a ensino,
pesquisa e extensão universitária”.

Ao percorrer os objetivos da
dimensão “gestão e avaliação acadêmico-
administrativa”, destacamos o objetivo
primeiro: “fortalecer o papel dos colegia-
dos centrais e locais como formuladores
de políticas com vistas à adequação das
estruturas acadêmicas e administrativas”.

Continuando as incursões no
terreno das ações, destacamos: “4. reali-
zar Assembleia  Universitária para dis-
cussão e deliberação sobre possíveis
mudanças acadêmico-administrativas e
estatutárias”, e “30. democratizar a ges-
tão e ampliar a participação dos três seg-
mentos nos processos decisórios”

A propósito de “participa-
ção”, os segmentos discente e técnico-
administrativo não foram convidados
para participar do 1º Ciclo de Debates “A
Universidade Pública Brasileira no próxi-
mo decênio”.

Por conta da ausência notada,
cabe indagar: Será que a universidade do
futuro não terá alunos nem, tampouco,
servidores técnicos e administrativos?

Feitos os registros e para que
ocorram progressos, é preciso caminhar

*Por Robson Rodrigues Arantes

das dimensões para ações e dessas
para a real concretização do que foi
planejado.

Nesse sentido, pergunta-
mos: É possível mudar o padrão de
qualidade da Universidade, com a con-
sequente evolução da posição da
Unesp no ranking das universidades,
sem enfrentar questões que estão situ-
adas na base da instituição?

O envolvimento dos seg-
mentos que compõem a Universidade
será bastante para a consecução e
êxito de projetos de desenvolvimento?

Com o título “Um novo
paradigma de planejamento”, a edição
nº 256 do Jornal da Unesp, de junho/
2010, traz uma ampla matéria que tenta
refletir o momento atual da universida-
de que, pelo que consta, contará com
recursos de R$ 28 milhões em 2010, além
de informação transparente para iniciar a
implantação do Plano de Desenvolvimen-
to Institucional-PDI, que delineia os de-
safios e as ações da Unesp nos próximos
dez anos.

Nesse contexto, ao ler as fa-
las, especialmente a do vice-reitor, encon-
tramos a “tese” de que a implementação
do PDI irá reduzir improvisações. Diz a
autoridade: “...embora muitas instituições
universitárias tenham planos de gestão, a
grande maioria não os coloca em execu-
ção”. Prosseguindo em sua exposição,
decreta: “Para que as mudanças ocorram,
é necessária a participação e a colabora-
ção de toda a Unesp...”.

Das falas registradas na edição
nº 256, destacamos a do assessor-chefe
de Planejamento Estratégico e membro da
comissão do PDI, Rogério Buccelli, que
acrescenta que algumas Unidades da
Unesp – como o Instituto de Biociências,
em Botucatu, e o campus de Sorocaba –
também criaram planos de gestão locais.

Corroborando, eis a fala do pro-
fessor Antônio César Germano Martins,
coordenador executivo do campus de
Sorocaba, que afirma: “Com o PDI, a ad-
ministração central da Universidade ga-
nhou agilidade na implantação de ações.
Também precisamos ter essa agilidade
aqui e, nesse sentido, nosso plano orga-
niza sobremaneira a unidade”.

Sobre improvisações!
O reitor da Unesp (1997-2000)

explicita, em seu relatório de gestão, que

“a figura das Unidades Complementares
na Unesp surgiu a partir da elaboração de
seu segundo Estatuto, que entrou em
vigor no início de 1989 (Decreto nº 29.720,
de 3/3/1989). Definidas de forma muito
geral e na falta de uma regulamentação
específica por parte dos Conselhos Cen-
trais que orientasse a sua criação, organi-
zação e funcionamento, além de estabele-
cer os devidos graus de subordinação
hierárquica, as Unidades Complementares
foram se tornando, ao longo do tempo,
uma questão mal resolvida e polêmica
dentro da estrutura organizacional da
Universidade”.

Não obstante, em 2003, no
contexto da política de expansão de va-
gas e por pressão política externa, a
Unesp colocou em funcionamento as
unidades diferenciadas de Dracena, Ita-
peva, Registro, Rosana, Sorocaba e Tupã,
hoje campi experimentais.

Esses campi, em que pesem
alguns ajustes, estão a funcionar de ma-
neira improvisada, faz  sete anos.  Logo,
carecem de estrutura organizacional.

Reforçando a linha traçada no
sentido da improvisação ou, se preferirem,
da experimentação, eis que surgem, como
resultado de ação mal calculada e à luz do
Despacho nº 63/09-CADE/SG, as denomi-
nadas áreas. Essas, como resultado tam-
bém de “uma questão mal resolvida e polê-
mica”, só estão servindo para piorar o
grau de improvisação, uma vez que, do
ponto de vista da gestão, em nada contri-
buíram para dar agilidade aos procedimen-
tos do cotidiano. Por certo, os “responsá-
veis” pelas áreas, pela falta de definição de
atribuições, pela ausência de atos descen-

tralizadores e, por consequência, por falta
de autonomia, seguem atuando no dia a
dia como meros executores.

Olhando pelo lado da porta de
saída, vale perguntar se um engenheiro
formado em um campus experimental, ao
contrário daquele formado em uma unida-
de “consolidada”, recebe um diploma com
a chancela de “engenheiro experimental”?
Obviamente que a resposta é não.

Na seara da improvisação dos
campi experimentais, com forte atuação,
estão também os conselhos de cursos de
graduação. Esses colegiados, pela “dinâ-
mica” do cotidiano e pelas demandas inter-
nas e externas, abarcam tudo aquilo que,
em uma unidade não experimental, ocorre
no âmbito do departamento de ensino.

Ainda que possam ser enten-
didas como complementares, as atribui-
ções dos conselhos de cursos de gradua-
ção e dos departamentos de ensino são
distintas. As atividades administrativas
prevalecem nos departamentos, enquanto
os conselhos de curso cuidam mais dire-
tamente da rotina dos cursos.

Ocorre que a demanda que,
em um campus dito consolidado, é
atendida nos departamentos e nos con-
selhos de curso, no campus experimen-
tal, dada a improvisação/experimenta-
ção, fica toda sob a responsabilidade
do conselho de curso.

Portanto, cabe ao conselho,
que, obviamente não é unidade adminis-
trativa, dar vazão a tudo que é necessá-
rio para fazer funcionar um curso de
graduação.

* Robson Rodrigues Arantes é Assistente Admi-
nistrativo no Campus Experimental de Sorocaba
e representante do segmento técnico-administra-

tivo no Conselho Universitário da Unesp)

Improvisação, plano de
carreira e democracia

Leia o restante do artigo de
Robson Rodrigues Arantes no

site do Sintunesp
(www.sintunesp.org.br)


